PARECER Nº 975, DE 2013
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 509, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre orientações de memória histórica para a denominação de próprios públicos. 

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de relator designado, verificamos que o projeto pretende proibir a denominação de próprios públicos estaduais com nomes de pessoas que praticaram ou tenham sido participantes de atos de lesa-humanidade, tortura ou violação de direitos humanos. Além disso, a propositura prevê que os futuros projetos de denominação que tramitem na Assembleia Legislativa passem, obrigatoriamente, pela sua Comissão de Direitos Humanos, para que seja procedida uma análise da biografia do homenageado. Por fim, determina prazo para que o Estado de São Paulo proceda à alteração do nome de próprios públicos cujo processo de denominação tenha homenageado praticantes ou participantes de atos violadores de direitos humanos.

Consideramos que o projeto se mostra conveniente e oportuno, indo ao encontro de medidas semelhantes já tomadas em outros países ou mesmo no Brasil, após a experiência recente com ditaduras marcantes.

Entendemos, nesse sentido, que um Estado que se pretenda democrático deve possuir um compromisso explícito na busca pela memória, verdade e justiça referentes ao seu passado totalitário. Tais medidas não se tratam de “revanchismo”, ou de “culto ao passado”, mas, sim, de iniciativa política e pedagógica em prol do futuro e da manutenção da democracia, uma vez que as ditaduras não são períodos isolados ou pontuais na história de um país. São, antes, um rumo possível a qualquer aparelho estatal que paire sobre uma ordem social cheia de conflitos e interesses, como são, por definição, as próprias democracias.

Por esse motivo, impõe-se aos Estados democráticos o patrocínio de atos de repulsa ao totalitarismo local, com a permanente execração histórica de suas instituições, de suas legislações autoritárias e de suas autoridades e forças de sustentação política. Em seu lugar, deve ganhar espaço o enaltecimento dos atos e dos cidadãos que lutaram pela restauração da ordem democrática e popular.  É bom lembrar, inclusive, que a adoção de tais medidas tem o condão de evitar uma inversão de valores que relativize a soberania popular em detrimento da força do Estado, bem como de manter a população sempre alerta perante aquelas tendências antidemocráticas. Afinal, o Estado deve existir para o povo, e não o contrário. 

Desse modo, e apesar de alguns avanços – como a criação da Comissão Estadual da Verdade –, devemos reconhecer que o Estado de São Paulo ainda possui algumas inadimplências nessa matéria. Uma das mais gritantes, sem dúvida, é a manutenção ou a proposição de homenagens aos inimigos históricos da democracia e dos direitos humanos, fato que se mostra inadmissível num Estado democrático de direito. Trata-se, inclusive, de uma ofensa para com os cidadãos que direta ou indiretamente se dedicaram à abertura política, além da patente contradição com o sistema vigente, razão que já levou a Corte Interamericana de Direitos Humanos a constituir em mora o Estado brasileiro pela manutenção da Lei de Anistia, de 1979. 

Diante desses argumentos, resta inegável o mérito da proposição em análise, que procura reverter essa falha histórica no que concerne às homenagens indevidas a torturadores e demais agentes coniventes com graves lesões aos direitos humanos. Ressaltamos, ainda, que este caminho já foi trilhado pelo Município de São Paulo, por meio da Lei Municipal n° 15.717, de 23 de abril de 2013. Projetos semelhantes circulam em diversos Parlamentos do Brasil, a exemplo da Assembleia Legislativa de Minas Gerais e da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, fato que enseja um posicionamento do Estado de São Paulo em sentido favorável a medidas dessa natureza. 

Cumpre-nos, no entanto, fazer algumas considerações de ordem técnica sobre o projeto em tela.

Em primeiro lugar, lembramos que a Lei n° 14.707, de 2012, ao dispor sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, representa um marco no que tange ao processo legislativo da matéria no Estado de São Paulo. Sendo ela a principal referência legal sobre instrução e requisitos para a denominação de próprios públicos, somos obrigados a reconhecer que a medida constante no artigo 1° do projeto deve estar inserida naquele diploma, evitando que seja esquecida ou negligenciada. Além disso, a melhor técnica legislativa recomenda a não proliferação de diplomas sobre assuntos análogos, quando possível sistematizá-los. Entendemos que a vedação insculpida no artigo 1° em comento se mostra compatível com a Lei n° 14.707, de 2012, razão pela qual se mostra conveniente a alteração desta, de modo a abarcar aquela norma.

Quanto ao artigo 2°, parece-nos salutar sua supressão, uma vez que altera a antiga lei de denominações – Lei n° 1.284, de 1977 –, já revogada. Tampouco se mostra adequada sua inserção na citada Lei n° 14.707, de 2012, pois sua aprovação apenas atrasaria a tramitação dos inúmeros projetos de denominação que são propostos nesta Casa, a despeito de, em sua grande maioria, não homenagearem torturadores ou agentes coniventes com crimes contra os direitos humanos. Por outro lado, o requisito imposto pelo já comentado artigo 1° se mostra relativo à legalidade e ao mérito, motivo pelo qual deverá ser observado tanto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, quanto pela respectiva Comissão de mérito, as quais deverão investigar o passado histórico do homenageado para, somente então, opinarem favoravelmente à denominação. Entendemos que a análise por parte dessas duas Comissões representa uma tramitação adequada ao cumprimento do artigo 1°, lembrando que lapsos porventura ocorridos ainda deverão ensejar veto por parte do Governador, sem prejuízo de um novo projeto de denominação visando a corrigir o descumprimento da futura legislação.  

Nessa linha, buscando o aprimoramento do projeto, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 509, de 2011, a seguinte redação:

Artigo 1° – Acrescente-se à Lei n° 14.707, de 8 de março de 2012, o artigo 1º-A, com o seguinte teor:

“Artigo 1°-A – É proibida a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais com nomes de pessoas que tenham praticado ou sido historicamente consideradas como participantes de atos de lesa-humanidade, tortura ou violação de direitos humanos.”
Artigo 2° – A partir do início da vigência desta lei, os próprios públicos estaduais cuja denominação esteja em contrariedade ao artigo 1°-A da Lei n° 14.707, de 2012, terão seus nomes alterados, obedecendo-se sempre os requisitos da Lei n° 14.707, de 2012, bem como o respectivo processo legislativo. 

Artigo 3° – Serão retirados dos próprios públicos estaduais as placas, retratos, bustos e demais ornamentos que enalteçam a memória de pessoas que tenham praticado ou sido historicamente consideradas como participantes de atos de tortura ou violação de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar.

Parágrafo único – O disposto no “caput” deste artigo não se aplica às esculturas e obras de arte em que predomine o caráter artístico, arquitetônico ou religioso. 

Artigo 4° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 509, de 2011, na forma do substitutivo ora proposto. 

a) Carlos Neder – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 26-6-2013.

a) João Paulo Rillo – Presidente
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